
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0004 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2013 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI Nº 4.405/2003, QUE DISPÕE SOBRE SERVIÇO DE MOTO TAXI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que tem por objetivo a alteração da Lei 4.405/2003, que dispõe sobre o serviço de moto taxi e dá outras providências.

Com efeito, a alteração que se pretende diz respeito aos valores mínimos de seguro de vida, que são atualmente fixados em UFIR - Unidade Fiscal de Referência que foi extinta. Tais valores, em sendo aprovado o Projeto de Lei, passarão a ser expressos em reais.

Da justificativa constam os motivos pelos quais é apresentado o Projeto de Lei,  notadamente em decorrência de cobrança levada a efeito pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que fixa prazo de 60 dias para que os moto-taxistas comprovem a contratação de seguro de vida.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, matéria é de competência Municipal. 

A respeito do tema, pronunciou-se o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na ação direta de inconstitucionalidade número 48.409.0/8 (voto número 10.168), conforme consta da cópia anexa:

EMENTA: ADIN.-Lei n°3.012. de 05/11/1997. do Município de Tatuí' Serviço de transporte individual de passageiro, denominado "moto-táxi".- Matéria que se insere na competência do Município.- Não há violação do disposto nos artigos 117. 119 e 120 da Constituição do Estado.-Pedido julgado improcedente.

Do corpo do Voto extrai-se:

(...)

Por outra vertente, na lição sempre acatada do saudoso Professor HELY LOPES MEIRELLES, "de um modo geral pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em seu território, e ao Município cabe a ordenação do trânsito urbano, que é de seu interesse local (CF, artigo 30, incisos I e V). O transporte coletivo urbano e rural, desde que se contenha nos limites territoriais do Município, é de sua exclusiva competência, como serviço público de interesse local, com caráter essencial (CF, artigo 30, inciso V). Esse serviço tanto pode ser executado diretamente pela Prefeitura como por autarquia municipal, por entidade paraestatal do Município ou por empresas particulares, mediante concessão ou permissão, formas estas expressamente previstas na Constituição Federal (artigo 30, V). O que convém reiterar é que todo transporte coletivo local é de competência do Município, que o poderá executar diretamente por seus órgãos, ou indiretamente por entidades municipais, ou por delegatários particulares, mediante concessão ou permissão. Em qualquer hipótese, porém, esse serviço local ficará sujeito a regulamentação e controle do Município, quer na sua implantação e operação, quer na sua remuneração, cujas tarifas são fixadas por ato do Prefeito, observadas asnormas superiores pertinentes -federais e estaduais" (Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 7a edição atualizada por Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1994, págs. 321 a 323).

Portanto, cuidando-se de transporte coletivo urbano, cabe exclusivamente ao Município editar as normas regulamentares e impor multa, no exercício de seu poder de polícia, não incidindo, na hipótese, as regras contidas na Lei n° 9.053, de 25/09/1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e, por  isso mesmo, têm caráter geral. Tanto isto é certo que em seu artigo 24, ao definir a competência dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, em XXI incisos, nada dispôs a respeito do transporte coletivo.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município.

Especificamente a respeito da contratação de seguro de responsabilidade civil pelo moto taxistas, já decidiu o E. Tribunal de Justiça de São Paulo (apelação civil, 745.257.5/3-00 - Voto 11.294 - cópia anexa):

APELAÇÃO - Mandado de segurança - Impetração destinada a afastar legislação municipal que, regulamentando a atividade de "moto-táxi", tornou obrigatória a contratação de seguro de responsabilidade civil - Não reconhecida a alegada infringência ao disposto no artigo 22, VII da Constituição Federal diante da medida, que assegura a saúde e o bem-estar da população, e do inegável interesse social, mormente devido aos riscos inerentes da atividade em tela - Recurso desprovido.

À evidência, legisla o Município de Franca na regular defesa do interesse local, criando importante meio de garantir a saúde e o bem-estar da população, e isso se enquadra no rol das suas atribuições, consoante o estatuído no artigo 30, I da Constituição da República.

Vislumbra-se, ainda, nítido interesse social na medida em tela, por ser fato notório que estão muito mais vulneráveis os usuários de motos do que os de qualquer outro meio de transporte terrestre e que, por isso, é sempre tão expressiva a quantidade de vítimas fatais.

(...)

Com efeito, e estabelecidas estas necessárias distinções, a regulamentação do moto-táxi pela lei e pelos decretos apontados na exordial não se mostra ilegítima ou abusiva, e tampouco inconstitucional, o que garante e autoriza ao Município de Franca a fiscalização e a autuação de eventuais infratores no regular exercício do poder de polícia que lhe incumbe.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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